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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS E A EMPRESA ECO 

LITORAL PROJETOS LTDA 

  

CONTRATO Nº 012/2024 - PMBP DE 14/02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 089/2023 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012/2023 - PMBP  

HOMOLOGADO EM 01/02/2024 

 

Por meio do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS-

SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na avenida Emanoel Pinto, nº 1.655, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 83.102.335/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Tiago Maciel Baltt, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ECO LITORAL PROJETOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.250.465/0001-02, com sede na rua Almirante Tamandaré, 

nº 20, sala 102, ed. Beira Rio Office, bairro Centro, CEP 88.301-430, cidade de Itajaí/SC, neste ato representada pelo Sr. 

Wilson Francisco Rebelo Jr., inscrito no CPF nº 044.036.049-86, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 Este contrato origina-se do Processo Licitatório n° 089/2023 – PMBP, Concorrência Eletrônica n° 012/2023 - 

PMBP, submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

616/2023, bem como às cláusulas e condições aqui estabelecidas e demais normas vigentes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações fornecidas 

pela CONTRATADA, bem como as condições descritos na proposta do Contratado, os quais ficam fazendo parte 

integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; constitui-se objeto deste 

contrato: prestação dos serviços especializados de fiscalização, gerenciamento e gestão ambiental da obra de 

urbanização da Av. José Temístocles de Macedo (orla norte) no município de Balneário Piçarras/SC. 

2.2 O serviço será administrado pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua execução, 

ficando sujeita à fiscalização da Secretaria Municipal Obras durante todas as fases e etapas do trabalho. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

3.1 Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ 113.149,96 (cento e treze mil cento e quarenta 

e nove reais e noventa e seis centavos), conforme planilha individualizada de preços, apresentada pela empresa 

CONTRATADA, que segue em anexo. 
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3.2 O pagamento será realizado em até 30 dias mediante apresentação de nota fiscal, devidamente aceita e 

certificada pelas Secretarias Municipais de Balneário Piçarras, de acordo com as condições estabelecidas em edital e 

seus anexos, acompanhada dos seguintes documentos com prazo de validade vigente: 

I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta 

RFB/PGFN n° 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014; 

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011. 

3.3 Os serviços serão pagos após a VERIFICAÇÃO de sua execução, documento este que será apresentado pelo 

responsável e atestada a sua ocorrência pelo fiscal do contrato, além de documentos comprobatórios contemplando 

detalhadamente todos os serviços realizados e/ou produtos entregues, incluindo registro fotográfico no que couber, 

comprovando a execução do objeto, atestado pelo fiscal de contrato e anuído pelo gestor da secretaria requisitante, 

visando cumprir com o previsto no Art. 63 de Lei Federal nº 4.320/64, na Instrução Normativa N°TC-0020/2015 do 

Tribunal de Contas de Santa Catarina, bem como a Instrução Normativa 001/2021 da Controladoria Geral do Município 

de Balneário Piçarras. 

3.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

3.5 O município responsabilizar-se-á pelo pagamento do fornecimento resultante de modificações sempre que 

devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna e Secretaria Municipal da 

Fazenda. 

3.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em 

juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

3.7 Se a contratada não apresentar os comprovantes referidos no prazo fixado, o Município poderá a qualquer 

instante e a seu critério exclusivo: 

a. Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes não forem apresentados;  

b. Rescindir o contrato por culpa exclusiva da contratada. 

3.8 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das certidões apresentadas na fase de 

habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a contratada deverá providenciar a imediata atualização das 

mesmas, sob pena de rescisão contratual.  

3.9 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

3.10 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da contratada. 

3.11 Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do Município, o 

valor da parcela poderá ser atualizado ― pro rata die de acordo com o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 

3.12 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por funcionário 

vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
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3.13 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de inadimplência da 

contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 

previstas em lei.  

3.14 Dotações Orçamentárias: ref. 152. 

3.15 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado 

a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou 

qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) meses.  

3.15.1 O reajuste previsto no item 3.15, deverá ser encaminhado pelo gestor e fiscal do contrato, independente de 

manifestação da contratada e pode ser formalizada por simples apostila conforme previsão do art. 136, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.1333/2021.  

3.15.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

3.15.3 As demais cláusulas são aquelas previstas na minuta do contrato e no Termo de Referência do Edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 O prazo de vigência do contrato é de 7 (sete) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 

desde que a obra não esteja finalizada, devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei 

nº 14.133 de 2021.  

4.2 Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste 

instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras.    

4.3 A expedição da “Ordem de Serviço Inicial” somente se efetivará após a publicação do extrato do Contrato 

resumido no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e a entrega do Termo de Garantia de Cumprimento do 

Contrato.  

4.4 O “termo inicial”, para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem de Serviço, 

expedida pela contratante.  

4.5 Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e reconhecidos 

pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual.  

4.6 O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para execução dos 

serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará em nenhuma forma de 

acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado improcedente qualquer reivindicação de 

restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir despesas com pagamento de “horas extras” ou 

“adicionais noturnos”, uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo 

com as determinações da Legislação Trabalhista aplicável a esta contratação.  
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4.7 A prorrogação do prazo somente será admitida nas condições estabelecidas no artigo 107, da Lei 14.133/2021.    

 

 CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA 

5.1 A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não inferior 

ao prazo de vigência do contrato. 

5.2 Até a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ainda a garantia adicional, vez que sua proposta 

foi inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, cujo valor será equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei, conforme 

art. 59, §5º da Lei 14.133/2021 e previsão em Edital 

5.2.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas neste contrato. 

5.3 Acrescido o valor inicial do contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as garantias 

complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente termo aditivo. 

5.4 A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços, 

mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

5.5 Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as suas custas, 

seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 10 (dez) dias úteis após a 

assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas previstas, tendo o Município de Balneário 

Piçarras como beneficiário, no valor da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Gerenciamento: 

6.1.1 O gerenciamento da obra envolve necessariamente a auditoria do Projeto Executivo, a gestão de escopo, a 

gestão de prazos, a gestão de custos, a gestão de qualidade, a gestão de suprimentos, a gestão de RH, a gestão da 

comunicação, a gestão de riscos e a gestão do processo de integração com o objetivo de: 

a) Garantir o cumprimento pleno dos contratos pela empresa responsável pela execução da obra, doravante 

denominada como construtora e suas subcontratadas, com acompanhamento das eventuais alterações de escopo e 

aditivos contratuais; 

b) Finalizar e entregar o empreendimento dentro dos parâmetros de prazo, custo e qualidade, definidos 

inicialmente pela PMBP; 

c) Conferir segurança ao processo de compras, com o cumprimento de especificações de projeto e a realização de 

compras adequadas de fornecedores confiáveis em momentos oportunos; 

d) Monitorar a utilização e alocação de recursos humanos adequados para cada fase do empreendimento; 

e) Garantir a comunicação eficaz entre todos os envolvidos no empreendimento, de modo   que   as   informações   

corretas   sejam   disponibilizadas   nos   momentos apropriados para cada parte interessada; 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Prefeitura de Balneário Piçarras 
Secretaria de Administração e Gestão Interna 
Departamento de Licitações e Contratos 

 

 
5 

 
 

f) Reduzir os riscos e seu gerenciamento ao longo de todo o empreendimento; 

g) Subsidiar os técnicos e gestores da PMBP para tomada de decisões estratégicas, com informações no momento 

adequado e da forma necessária, permitindo a adoção de ações corretivas e preventivas. 

6.1.2 A partir de tais princípios, a CONTRATADA deverá elaborar documentos de gerenciamento dos projetos e da 

obra, a partir de um processo de planejamento e programação permanente, com controle de prazos, custos e qualidade 

dos serviços incluídos no escopo da contratação da obra. Para tanto, deverá ser utilizada metodologia reconhecida e 

baseada na norma NBR ISO 10.006/2003 (Gerenciamento da Qualidade – Diretrizes para a qualidade em gerenciamento 

de projetos). 

6.2 Metodologia de execução: 

6.2.1 Segue descrita a metodologia para execução do serviço, observando os pontos de inspeção, os serviços e a 

especificação do método e material a ser utilizado. As atividades propostas neste Projeto Básico deverão seguir os 

seguintes conceitos: 

a) Fiscalização de obra: a fiscalização é o acompanhamento e verificação diária da execução de cada etapa dos 

serviços, zelando pelo cumprimento dos padrões de qualidade fixados no Projeto Executivo, através de um controle 

geométrico e tecnológico dos serviços e materiais empregados. 

b) Programação e planejamento: a programação e planejamento objetiva garantir a execução do programa de 

investimentos e de execução da obra, nos padrões de qualidade requeridos, através da racionalização do emprego dos 

recursos financeiros e assegurando a execução dos serviços de acordo com os projetos elaborados. 

c) Acompanhamento físico-financeiro: o acompanhamento físico-financeiro consiste no monitoramento da evolução 

dos serviços executados em comparação aos previstos no cronograma físico-financeiro proposto, permitindo a análise 

do andamento do programa da obra e sua compatibilidade com o planejamento geral estabelecido. 

d) Assessoramento na gestão de contratos: o assessoramento em quaisquer assuntos que envolvam modificações 

de contratos, verificação de preços unitários, composição de preços de novos serviços, prorrogações contratuais ou 

outros assuntos de importância sobre os custos ou prazos contratuais. 

e) Medição de serviços: a medição de serviços, através de levantamentos de campo, confecção de planilhas e 

memórias de cálculo, consiste na elaboração de quantitativos percentuais de execução dos serviços previstos, que servem 

de base para o pagamento da obra. 

f) Relatórios: os relatórios visam fornecer informações à PMBP sobre o andamento da obra sob os aspectos técnicos, 

físico, financeiro e administrativo. Os Relatórios Técnicos devem ser elaborados ainda para a análise de problemas 

específicos ocorridos na obra, apresentando-se soluções alternativas e respectivos custos. 

6.2.2 A CONTRATADA deverá emitir a anotação de responsabilidade técnica referente à execução dos serviços, sendo 

que os profissionais responsáveis pelo desenvolvimento e gerência do serviço deverão pertencer ao seu quadro técnico. 

O serviço deverá ser executado exclusivamente pelos profissionais responsáveis técnicos, conforme ART e/ou RRT de 

acordo com a atividade a ser desenvolvida, cabendo apenas exceção para consultores externos. 

6.2.3 O monitoramento e controle das atividades sob responsabilidade da CONTRATADA terão por base a auditoria de 
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projetos e o processo de gerenciamento da obra. Ressalta-se contudo que, do conjunto de documentos que serão 

elaborados de modo regular pela CONTRATADA, o cronograma físico-financeiro é a ferramenta de indicação das 

medições e das respectivas datas para pagamentos, não podendo ultrapassar os prazos estabelecidos em contrato. 

6.2.4 Como parte do processo de controle e registro, a CONTRATADA deverá realizar reuniões periódicas entre os 

diversos envolvidos no processo para divulgação de informações, debate sobre problemas identificados, 

encaminhamento de ações com responsáveis e prazos definidos, e tomada de decisões. 

6.2.5 O controle da execução dos serviços por parte da PMBP será realizado por meio de análise de registros, relatórios 

e documentos pertinentes elaborados pela CONTRATADA e a partir de reuniões de trabalho. A partir da análise do 

andamento dos serviços, podem ser demandadas pela PMBP ações corretivas, preventivas ou de melhoria, 

relacionadas ao controle e ao desempenho das atividades. 

6.3 Gerenciamento de resíduos da obra: 

6.3.1 A CONTRATADA também dever acompanhar procedimentos operacionais de Gerenciamento de Resíduos de 

Obra, abrangendo as etapas de caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação. Com esta medida 

pretende-se: 

a) Desenvolver e implantar procedimentos operacionais de Gestão de Resíduos de Obra; 

b) Capacitar a equipe técnica da CONTRATADA para gerenciar todo o tipo de resíduo de obra; 

c) Atender à Resolução CONAMA 307, normas técnicas e leis aplicáveis; 

d) Aumentar o controle sobre o desperdício de materiais; 

e) Melhorar a organização e limpeza da obra; 

f) Melhorar a imagem e credibilidade perante comunidade, governo e sociedade. 

6.4 Atribuições e atividades: 

6.4.1 A Assessoria deverá realizar, nos limites de suas responsabilidades, as atividades de: 

a) Providenciar laudos, pareceres, estudos, croquis ou levantamentos sobre o Projeto Executivo e qualquer outra 

questão relativa a execução da obra, quando solicitados pela Comissão de Fiscalização, emitidos por profissionais de 

nível superior com formação técnica compatível; 

b) Verificar e dar parecer, especialmente antes do pagamento de cada parcela, se durante a execução dos serviços, 

a empresa executora da obra observa os encargos e especificações estabelecidos e se os procedimentos empregados 

são eficazes para garantir a qualidade e a segurança final dos trabalhos; 

c) Verificar e dar parecer sobre a equivalência dos materiais, equipamentos e dos serviços especificados nos 

projetos, no Caderno de Encargos e no Orçamento; 

d) Propor a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade e da 

segurança dos serviços e obras objeto do contrato; 

e) Informar à Comissão de Fiscalização a necessidade de substituição de materiais ou equipamentos que sejam 

considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

f) Informar à Comissão de Fiscalização os serviços que a empresa executora da obra deva corrigir, refazer ou 
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reconstruir, executados com erros ou imperfeições; 

g) Comparecer ao canteiro de obras sempre que solicitado pela Comissão de Fiscalização, ou para atender a 

situações que exijam suas providências; 

h) Registrar no Diário da Obra as presenças de sua Equipe Técnica, mediante a anotação dos respectivos períodos 

e profissionais; 

i) Emitir, analisar e dar parecer sobre os relatórios periódicos de execução da obra; 

j) Efetuar, acompanhar e dar parecer sobre as aferições ou avaliações periódicas dos serviços, controlando o valor 

acumulado em função da despesa prevista; 

k) Exercer rigoroso controle do cronograma de execução, informando a tempo à Contratante, toda previsão ou 

constatação de atraso ou antecipação na conclusão da obra ou etapas dos serviços; 

l) Elaborar e emitir os correspondentes estudos e pareceres sobre as eventuais solicitações de prorrogação de 

prazos, interrupções, serviços extras, adequações de projeto, termos aditivos, reajustamento e outros, inclusive com 

elaboração de orçamentos para acréscimos, supressões ou substituições; 

m) Participar de reuniões técnicas ou gerenciais sobre a obra (periódicas ou eventuais), para análise e discussão 

sobre o andamento dos serviços, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, com o 

pessoal envolvido, inclusive fiscais de órgãos públicos; 

n) Elaborar todas as atas de reunião em que participar, registrando todos os assuntos tratados, bem como 

providenciar no fornecimento de cópia aos participantes e interessados; 

o) Elaborar check-list para recebimento da obra/serviços, contendo prazo para término das pendências (se houver) 

e solicitar termo de garantia; 

p) Auxiliar a Comissão de Fiscalização na elaboração do Termo de Recebimento Provisório da obra; 

q) Elaborar relatório final contendo, além das informações sobre a obra, o desempenho da empresa executora e 

outros fornecedores no decorrer da obra, em relação ao prazo, suficiência de recursos e qualidade dos serviços; 

r) Assessorar a Comissão de Fiscalização, inclusive com elaboração de documentos, em todas as tratativas com 

órgãos públicos, que visem aprovações, licenças e alvarás; 

s) Verificar e aprovar os desenhos “as built”, registrando todas as modificações introduzidas nos projetos originais, 

de modo a documentar fielmente os serviços efetivamente executados. 

6.4.2 O Gerenciamento deverá ser realizado pela CONTRATADA através de equipe técnica qualificada e com 

disponibilidade para a realização de todas as etapas descritas neste Projeto Básico, atendendo ao cronograma geral de 

implantação do empreendimento. 

6.4.3 Deverá ser entregue um Relatório Técnico Mensal (RTM), que abrangerá todas as atividades descritas neste 

Projeto Básico com vistas à atender os propósitos descritos no item “OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO”. 

6.4.4 A auditoria dos projetos consiste em gerenciar e analisar os projetos, memoriais descritivos, especificações, 

verificando sua adequação às boas técnicas construtivas disponíveis, atentando para possíveis especificações de 

materiais e/ou serviços fora de uso ou de difícil obtenção, execução e manutenção, assim como com relação aos 
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conceitos de Sustentabilidade e observância da viabilização da aplicabilidade de conceitos de Acessibilidade. Devem ser 

realizadas as seguintes atividades: 

a) Levantar e analisar o Projeto Executivo existente e elaborar uma Lista Mestra de Projetos, por disciplina 

envolvida; 

b) Verificar o conteúdo, a linguagem de comunicação e de representação gráfica do Projeto Executivo   

desenvolvido   em   relação   às   Normas   Brasileiras (NBR) e Normas Regulamentadoras específicas de cada disciplina; 

c) Revisar a compatibilização dos projetos desenvolvidos entre si, em conjunto com os projetistas, evidenciando 

os principais problemas através de Análises de Interferências. A compatibilização também deverá ser realizada 

considerando os encargos e especificações definidos, os quantitativos e custos dos materiais e serviços, o 

planejamento geral obra e o levantamento físico do local; 

d) Acompanhar todas as propostas de modificação ou revisão dos projetos, analisando o impacto nos prazos e 

custos; 

e) Atuar e controlar junto aos projetistas para que os mesmos obtenham nas concessionárias e demais órgãos 

técnicos públicos as respectivas aprovações dos projetos e obtenção das licenças necessárias à execução da obra; 

f) Coordenar a atuação dos projetistas durante o desenvolvimento da obra, através de consultas técnicas, 

reuniões e visitas à obra; 

g) Controlar toda a documentação da obra, com a manutenção e organização de arquivo contendo cópias dos 

projetos, memoriais descritivos e das especificações, contratos firmados, correspondências, orçamento básico e 

respectivas atualizações e modificações, atas e deliberações. 

6.4.5 Será de responsabilidade da CONTRATADA elaborar o as built dos serviços, caberá a CONTRATADA monitorar e 

validar o registro de todas as alterações de projeto que comporão o as built, que deverão ser entregues ao final de cada 

etapa concluída do empreendimento. 

6.4.6 Quando da conclusão de etapas do empreendimento, deverão ser apresentadas todas as informações, atestado 

técnico e aprovação da CONTRATADA para a liberação por parte da PMBP dos Termos de Recebimento Provisório (TRP) 

e Definitivo (TRD) para a construtora. 

6.4.7 A qualquer momento, identificando-se não conformidades em relação a execução da obra ou problemas 

relativos a gestão dos serviços, poderá ser exigido que a CONTRATADA se manifeste tecnicamente. 

6.4.8 Os diversos serviços técnicos especializados para a fiscalização, supervisão e gerenciamento de obra deverão 

obedecer às especificações técnicas que acompanham este termo de referência, sendo constituídos da apresentação 

mensal de Relatórios de Serviços contendo: 

 Descrição Técnica dos Serviços Fiscalizados; 

 Levantamentos fotográficos; 

 Levantamentos topográficos dos serviços executados referentes à obra; 

 Planilhas de Medições mensais conforme cronograma físico-financeiro; 

 Notificações caso necessário; 
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 Anotações nos respectivos diários de obra. 

6.1.1 O Relatório de Serviços Mensais, deverá ser entregue com páginas numeradas, em uma via digital, e será 

destinado ao registro de fatos e comunicações que tenham implicação diretas à obra fiscalizada, bem como base para 

as medições, onde estão registrados os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação 

das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA E DA DIREÇÃO TÉCNICA E 

PESSOAL DA CONTRATADA 

7.1 O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a contratada, devendo, sem prejuízo das 

cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má execução ou a responsabilidade 

pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme dispõe o art. 186 da Lei nº 10.406/2002. 

7.2 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma 

ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu controle, nos termos do 

parágrafo único do art. 393 da Lei nº 10.406/2002, desde que essas causas afetem diretamente os serviços contratados.  

7.3 Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer condições 

contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, responderá por perdas e 

danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo sofrido mais o que razoavelmente 

deixou de lucrar. 

7.4 Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução deste 

contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras.  

7.5 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à contratada, a qual responderá, na 

forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução.  

7.6 A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a contratada 

da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados.  

7.7 A contratada será representada na execução dos serviços pelo “Responsável Técnico” indicado na proposta, o 

qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos 

relativos aos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pela equipe de fiscalização, designada pela Secretaria 

de Obras, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização da execução contratual. 

8.2 A Secretaria de Obras, poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável pelo 

acompanhamento da execução dos serviços, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências 

eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à contratada 
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para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei nº 14.133/2021 e nos 

termos do Decreto Municipal nº 616/2023. 

8.3 A fiscalização da Secretaria de Obras terá livre acesso ao local da obra, devendo a contratada colocar a sua 

disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições.  

8.4 À fiscalização compete, entre outras atribuições:  

8.4.1 Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente, cópia dos documentos 

escritos que comprovem essas solicitações de providências.  

8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;  

8.4.3 Outras funções constantes no Decreto Municipal nº 616/2023 (Seção VI - Da Gestão e Fiscalização dos Contratos 

Administrativos)  

8.5 A ação da Fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.  

8.6 É vedado ao gestor e fiscal da Secretaria de Obras e a seu representante, exercer poder de mando sobre os 

empregados da contratada, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

8.7 Equipe de fiscalização: 

a) Gestor do Contrato: Orli Carlos Ferreira Junior - Secretário de Obras; 

b) Fiscais do Contrato: Arthur Fillipe Ribeiro – Diretor de Obras de Infraestrutura Urbana. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

9.2 Manter número telefônico e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a vigência do 

contrato;  

9.3 Todos profissionais deverão emitir a ART (anotação de responsabilidade técnica) referente ao serviço prestado 

na obra; 

9.4 Os profissionais devem fazer parte da equipe da empresa; 

9.5 Será de inteira Responsabilidade da empresa Contratada, as despesas e custos com transporte e pessoal de 

apoio para a prestação dos serviços durante o período de execução do contrato; 

9.6 A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas e o que mais se fizer necessário 

para a execução integral dos serviços, devendo os equipamentos, combustível, veículos e ferramentas estar em 

perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a Contratada a substituir aqueles que não atenderem 

às exigências; 

9.7 A contratada não poderá subcontratar a prestação de serviço, cabendo a ela punições prevista no edital; 

9.8 A empresa contratada deverá manter, desde o início dos serviços até o recebimento definitivo, profissional ou 

equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados os quais deverão ter experiência técnica necessária ao 
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acompanhamento e controle dos serviços relacionados com o tipo de obra que está sendo executada; 

9.9 Todos profissionais deverão emitir relatórios de serviços prestados na obra e encaminhar à fiscalização do 

contrato para ser aprovado o pagamento mensal; 

9.10 Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes deste 

contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a contratada a: 

9.10.1 A empresa contratada é exclusivamente responsável por eventuais indenizações a terceiros ou à contratante, 

em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 

9.10.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada, quando devidamente comprovada a sua imputação, 

as consequências de:  

a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos;  

b) falta de solidez ou de segurança dos serviços durante a execução ou após a sua entrega;  

c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos dos serviços, objeto deste contrato; 

d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços;  

e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na obra ou 

em decorrência dela.  

9.10.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a contratada nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por 

futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução do objeto deste contrato.  

9.10.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, tributária, 

comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão 

exclusivamente à contratada.  

9.10.3 Executar o objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações e Normas Técnicas 

vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos serviços contratados, constantes 

dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações de fiscalização e, quando houver, da 

Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle.  

9.10.4 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos, objeto deste 

contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua substituição, mediante justificativa, por 

profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta medida ter a aprovação da contratante através da 

Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 6º, artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.10.5 Permitir, aos técnicos da contratante e àqueles a quem a Secretaria de Obras formalmente indicar, acesso às 

suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto.  

9.10.6 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, previdenciários e 

eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da execução dos serviços objeto do 

presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com exigências municipais, estaduais ou federais, 

em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que se fizer necessário à execução dos serviços e recolher taxas 

referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (CREA/SC);  
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9.10.7 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante toda a execução 

do contrato, observando a legislação tributária vigente.  

9.10.8 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na CLT em 

seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 08/08/78 da Secretaria de Segurança no Trabalho e 

do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo 

e convenções coletivas de trabalho e nas convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos 

seus empregados, obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI´s, seguindo a legislação específica 

em vigor.  

9.10.9 A contratada deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos serviços contratados, 

ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento definitivo ocorrerá após o 

saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório.  

9.10.10 Se a contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da licitante 

adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 

obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

9.10.11 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da contratada ou da verificação da existência 

de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela contratada, com a inclusão do município 

de Balneário Piçarras no polo passivo, como responsável subsidiário, o contratante poderá reter, das parcelas 

vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer 

tempo com nova retenção em caso de insuficiência.  

9.10.11.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da existência da ação 

trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários;  

9.10.11.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo 

pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária.  

9.10.12 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou propostas contra o 

Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua 

condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação inclusive honorários advocatícios, custas 

judiciais e demais cominações e sucumbências. 

9.10.13 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, 

sem prévia autorização do Município.  

9.11 Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da contratada, tal fato 

não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais 

permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.  

9.12 Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a contratada será responsável, ainda:  

9.12.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
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9.12.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou imperícia, 

vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato;  

9.12.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade competente e 

motivada pela contratada, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua execução suspensa;  

9.12.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 

9.12.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.  

9.12.6 Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento Convênio 

e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 

objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos recursos originários da 

União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e Tribunal 

de Contas da União – TCU, quando solicitado. 

9.13 Cumprir na íntegra, independente de transcrição, as obrigações previstas no Edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no artigo 104, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que a contratada aceita e a eles se submete. 

10.2 Caberá a Secretaria de Obras:  

10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com imperfeição, 

presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis;  

10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços executados, 

medidos e aceitos;  

10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo 

reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções 

verbais recebidas;  

10.2.4 Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja cumprindo 

fielmente o presente Contrato;  

10.2.5 Notificar, por escrito, a contratada, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, 

fixando-lhe prazos para sua correção;  

10.2.6 Notificar, por escrito, a contratada, da aplicação de multa;  

10.2.7 Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa 

discordar do Município;  

10.2.8 Instruir pedido de devolução de multa moratória, quando efetivamente o prazo da etapa correspondente ao 

serviço for recuperado ou cumprido, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro.  

10.2.9 Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por 

escrito, e comunicar ao Órgão Financeiro do Município para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito da 
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contratada.  

10.3 Efetuar à contratada os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e faturados, nas condições 

estabelecidas neste Instrumento.  

10.4 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos "Documentos 

Técnicos" e colaborar com a contratada, quando solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos.  

10.5 Garantir o acesso da contratada e de seus prepostos a todas as informações relativas à execução dos serviços.  

10.6 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a outros 

órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados.  

10.7 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de 

acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações relacionados com as 

obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários.  

10.8 A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado nos termos do Decreto Municipal nº 

616/2023 e indicado pela Autoridade Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser 

sanadas pela contratada, devendo esta proceder às correções e substituições do produto/serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

10.1 Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso 

no Título IV da normativa federal, comete ato passível de sanção o Licitante que:  

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. Der causa à inexecução total do contrato;  

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta;  

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.1 As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, 
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Decreto Municipal nº 616/2023 e demais disposições da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

12.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 

da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.  

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 

e ampla defesa.  

12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 

Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela 

CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma 

ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível evitar ou impedir, nos 

termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as 

obras/serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 A contratada não poderá subcontratar a prestação de serviço, cabendo a ela punições prevista no edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

15.1 Aditivos: 

15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto 

Municipal nº 616/2023 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I. Unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  

II. Por acordo entre as partes:  

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado 

sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;  
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d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 

a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 

no contrato.  

15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia 

ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o 

ressarcimento dos danos causados à Administração.  

15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for obstada pelo atraso 

na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, 

por circunstâncias alheias ao contratado.  

15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o objeto da 

contratação.  

15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida 

em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.  

15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.  

15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 

pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.  

15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 

da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  

15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
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a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 

contrato;  

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no 

contrato;  

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  

IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro: 

15.2.1 Haverá a diminuição ou supressão da remuneração da contratada, nos casos, ainda que imprevistos, de 

redução do ritmo das obras ou paralisação total, de forma a manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

durante todo o período de execução do empreendimento (Acórdão 1686/2023 – Plenário – TCU). 

15.2.2 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo prazo 

de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro.  

15.2.3 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.  

15.2.4 A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses 

excluídas de sua responsabilidade.  

15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela Contratada 

antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no mercado sejam mais 

vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação de penalidades.  

15.2.6 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela Contratada após a solicitação da 

ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final 

no processo administrativo.  

15.2.7 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao gestor e fiscal do 

contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que comprovem o caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato.  

15.2.8 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos e Formação de 

Preços apresentada na proposta vencedora do certame.  

15.2.9 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, por 

intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.  

15.2.10 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser adotada 

mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo aditivo ao contrato e/ou 

apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

16.1 A contratada se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 

16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 616/2023.  

16.3 A contratada deverá informar imediatamente ao contratante, quando ocorrer alteração do endereço comercial, 

telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, comunicados, notificações 

dentre outros.  

16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da contratada, implicará na aceitação, sem qualquer objeção, das 

determinações emanadas do contratante, decorrentes de quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, 

relacionadas com a execução dos serviços.  

16.4 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento por parte do contratante.  

16.5 O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução dos serviços, 

sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará no sentido de evitar 

prejuízos à contratada.  

16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão deste, o 

integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos.  

16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos integrantes deste 

Instrumento.  

16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 

estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo Município.  

16.9 O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu fluxo/disponibilidade de 

caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos serviços.  

16.10 Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada fica ciente de que 

ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou representante legal, bem como da 

pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência 

com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Balneário Piçarras, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento. 
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E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para que 

possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 

 

Balneário Piçarras/SC, 14 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

TIAGO MACIEL BALTT                                   ECO LITORAL PROJETOS LTDA 
Prefeito Municipal/Contratante               Contratada  
         
 
 
 
 
 
ORLI CARLOS FERREIRA JUNIOR     ARTHUR FILLIPE RIBEIRO  
Gestor do Contrato      Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
         
 
MONIQUE GONÇALVES MONTEIRO             PATRICK MIRANDA MORAIS 
Testemunha 01       Testemunha 02 
 

Obs.: O presente Contrato encontra-se registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Administração e Gestão 

Interna, bem como publicado em Diário Oficial. 

 
 
 
 
 

MARCIO DA ROSA 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Interna 
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